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I O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Jorge de Melo, narrando que, na madrugada do dia 25 de junho de 2007, no interior da residência situada na Avenida Samel, zona rural, nesta cidade, ele, de forma livre e consciente, subtraiu, para si, mediante violência exercida com golpes de instrumento contundente contra a vítima Antônio Vanderley Barcellos, certa quantia em dinheiro e um revólver Taurus, calibre 32, série número 284459, pertencentes a ela. Segundo a denúncia, o réu ingressou no local pelos fundos da casa, escalou o muro e levantou a tela de arame que dava acesso à área de serviço. A seguir, com uso de uma ferramenta, teria arrombado a porta da cozinha e, logo após, a porta do quarto, onde a vítima dormia. Ao entrar no quarto, o réu teria golpeado a vítima diversas vezes usando um instrumento contundente, a fim de subtrair seus pertences. Descreve também a denúncia que, da violência empregada pelo réu em sua empreitada criminosa, resultou a morte da vítima. Narra, ainda, que o réu praticou o crime com o emprego de meio cruel, por ter submetido à vítima intenso sofrimento, desnecessário para o resultado morte. Foi denunciado, portanto, como incurso na pena do artigo 157, § 3º c/c artigo 61, inciso II, alínea ´d´, ambos do Código Penal. A denúncia veio acompanhada do inquérito policial de fls. 02/112. Decisão a fls. 39/41, decretando a prisão temporária do réu. Auto de apreensão a fls. 59. Laudo de Exame em local de homicídio a fls. 74/76. Decisão a fls. 85/86, prorrogando a prisão temporária do réu. Auto de Exame Cadavérico a fls. 114/115. Cota da denúncia a fls. 119, ocasião em que o Ministério Público requereu a decretação da prisão preventiva do réu. Decisão a fls. 122, recebendo a denúncia (dia 21 de agosto de 2007) e decretando a prisão preventiva do réu. O réu foi interrogado a fls. 153/154. Defesa prévia a fls. 156-v. Ata da Audiência a fls. 189, com oitiva de cinco testemunhas arroladas na denúncia (fls. 190/199). Ata da Audiência a fls. 219, com oitiva de duas testemunhas arroladas pela defesa (fls. 220/221). FAC do réu a fls. 249/257. Laudo de Exame em Local de Homicídio a fls. 273/275. Ofício recebido da 3ª Câmara Criminal a fls. 277, solicitando informações a fim de instruir o habeas corpus impetrado em favor do réu. Informações prestadas a fls. 283/285. Manifestação da defesa a fls. 287/289, requerendo o relaxamento da prisão do réu por excesso de prazo. Manifestação do Ministério Público a fls. 292/293, opinando pelo indeferimento do pleito defensivo. Decisão a fls. 294, indeferindo o pedido de relaxamento da prisão. Novo ofício recebido da 3ª Câmara Criminal a fls. 301, solicitando informações a fim de instruir o habeas corpus impetrado em favor do réu. Informações prestadas a fls. 317/318. Laudo de Confronto Antropométrico a fls. 322/326. Acórdão, a fls. 335, que por unanimidade denegou a ordem ao recurso interposto. CAC do réu a fls. 344/345. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação do réu (fls. 347/355). Laudo de Exame em Objeto a fls. 363. Já a defesa, a fls. 364/369, em suas alegações finais, requereu sua absolvição, alegando a inexistência de provas quanto ao crime de latrocínio. Sustentou que a subtração do dinheiro não ficou demonstrada e que, quanto à subtração da arma de fogo, esta sim confessada, o réu agiu em legítima defesa. Aduz que se deve reconhecer apenas o homicídio, razão pela qual deve ser o réu absolvido pelo crime de latrocínio. Subsidiariamente, requereu o afastamento da agravante, por inexistência de provas a embasá-la e o reconhecimento da atenuante da confissão. É o relatório. Passo a decidir. II Versam os autos sobre crime de latrocínio, capitulado no artigo 157, § 3° c/c artigo 61, inciso II, alínea ´d´, ambos do Código Penal e imputado a Jorge Luiz de Melo. A prova da materialidade encontra-se nos documentos de fls. 114/115 (auto de exame cadavérico), fls. 48/49 e 59/60 (auto de apreensão dos bens subtraídos), fls. 51 (auto de reconhecimento de titularidade da arma apreendida), fls. 343/344 (prova pericial realizada no instrumento utilizado para agredir a vítima), fls. 74/76 (perícia de local) e fls. 322/323 (laudo de constatação da pegada do réu no local do crime). A autoria, além de confirmada pelo acusado em juízo (fls. 153/154), ficou configurada pelos depoimentos das testemunhas (fls. 190/199). O réu, quando interrogado em juízo (fls. 153/154), afirmou o seguinte: (...) que 20 dias antes dos fatos ocorreu um furto na casa da vítima e a vítima tinha acusado o réu de ter praticado este furto; que a vítima comprou uma arma e mostrou para várias pessoas, dentre elas Margareth (...) que o interrogando no dia dos fatos, estava bebendo em um bar do Evaldo, na Av. Eiras; que o interrogando quando já estava bem zonzo, decidiu ir até a casa da vítima e recuperar a arma; que o interrogando entrou na casa pelo portão da frente e não pelo muro; que pela janela o interrogando viu que a vítima estava no quarto vendo televisão; que o interrogando arrombou a porta com o pé; que a vítima estava com a arma na mão; que então o interrogando deu umas cacetadas na cabeça dela com um porrete; (...) que o interrogando entrou na casa da vítima pela porta dos fundos; que não tinha como entrar pela janela pois a janela era pequena; que quando a vítima ouviu o barulho da porta sendo arrombada, foi com a arma para trás da porta; que o interrogando foi mais rápido e conseguiu dar 2 ou 3 cacetadas na cabeça da vítima; que os dois estavam de frente um para o outro; que o interrogando pegou a arma e foi embora (...) Com efeito, a tese sustentada pelo réu de que teria ido ao local para ´recuperar´ a arma mantida pela vítima, com medo por que esta o estava acusando de furtos em seu comércio, não tem qualquer fundamento. Após uma atenta análise dos autos, podemos perceber que a versão apresentada pelo réu conflita com a prova pericial produzida nos autos e com a prova testemunhal, inclusive com as próprias testemunhas arroladas pela defesa. Primeiramente, devemos destacar a afirmação do réu no sentido de que deu ´2 ou 3 cacetadas na cabeça da vítima´. Tal assertiva encontra-se em total discordância com o retratado no auto de exame cadavérico (fls. 114/115), já que o laudo constatou que a vítima apresentava nove feridas irregulares com bordas infiltradas por sangue, o que comprova que o número de golpes foi muito maior do que assumido pelo réu em juízo. Além disso, em sede policial, este afirmou que foram seis golpes (fls. 67/69): (...) que Vanderlei naquele momento acordou assustado, tendo o declarante desferido um golpe com o ´soquete´ que carregava consigo, acertando-o na cabeça (...) que Vanderlei tentou segurar o declarante e, não conseguindo, abaixou-se, momento em que o declarante desferiu outros cinco golpes com o soquete, tendo todos eles acertado sua cabeça (...) Outra afirmação do réu também destoa da prova pericial. Segundo ele, teria entrado na casa da vítima com o intuito de recuperar a arma de fogo, tendo em seguida se deparado com ela, ocasião em que lhe desferiu as pauladas e saiu logo em seguida, levando consigo a arma, não tendo subtraído qualquer quantia em dinheiro. No entanto, as conclusões da perícia de local (fls. 273/275) foram outras: (...) a seguir o local ficou completamente em desalinho evidenciando a busca de bens e objetos de valor para proceder à subtração (...) Ademais, segundo as declarações do réu na delegacia, houve sim subtração de dinheiro (fls. 68). (...) que o declarante passou a procurar por dinheiro, encontrando certa quantia debaixo do colchão, junto com a arma, encontrando, ainda, certa quantia em dinheiro dentro de um tênis (...) que o dinheiro encontrado em sua carteira, R$ 412,95 (quatrocentos e doze reais e noventa e cinco centavos) pertencia à vítima, tendo gasto aproximadamente trinta reais com bebida alcoólica (...) Por fim, a fls. 194/195, o filho da vítima, Sr. Flávio Salvini Barcelos, afirmou que: (...) não conversava muito sobre dinheiro com seu pai; que não sabe se na época do crime seu pai estava guardando alguma quantia em casa; que apenas pode dizer que seu pai costumava trocar cheques de valores pequenos; que às vezes tinha algum dinheiro guardado, no máximo R$ 500,00, R$700,00 (...) que entrou no local do crime depois de o corpo já ter sido removido; que não encontrou dinheiro nos pertences do pai (...) Cotejando a prova pericial que constatou que a análise do local do crime evidenciava a busca de bens de valor, a declaração do réu em sede policial e a afirmação da testemunha que disse ter a vítima o hábito de trocar cheques, não tendo encontrado após o crime qualquer quantia em seus pertences nos faz concluir que o réu subtraiu dinheiro da vítima. A alegação do réu de que teria entrado na casa pelo portão da frente e não pelo muro também não encontra respaldo na perícia realizada no local do homicídio, conforme o laudo que se encontra acostado a fls. 273/275 dos autos. Segundo esse, o evento teve início com o acesso aos fundos do imóvel, seguido de escalada do muro e levantamento da tela de arame. Prosseguindo-se na análise da versão do réu, encontramos mais uma contradição. Em seu interrogatório, afirma que a vítima o estava acusando de ter cometido um furto em sua casa e que teria comprado uma arma de fogo e mostrado para diversas pessoas, inclusive para Margareth. Afirma, ainda, que esta teria dito ao réu que a vítima havia lhe dito que queria se vingar dele. Margareth, no entanto, testemunha arrolada pela defesa, ouvida em juízo (fls. 221) não confirmou tal versão, dizendo que soube que a vítima teria comprado uma arma somente depois de o crime ter ocorrido. (...) soube, após os fatos, que a vítima teria adquirido uma arma de fogo para matar o acusado; que não sabe dizer quem lhe falou, pois estava bêbada (...) Além disso, nenhuma das testemunhas arroladas na denúncia afirmou algo no sentido de que a vítima desejava se vingar ou matar o réu, em razão dos supostos furtos anteriormente ocorridos. Deve-se ressaltado que, de qualquer forma, mesmo se tomássemos como verdadeira a versão do réu, o fato narrado por ele não autoriza o reconhecimento de legítima defesa. Mesmo que ele tivesse obtido a informação de que a vítima teria comprado uma arma para se vingar dele, isso não autoriza o réu a invadir sua casa para recuperá-la, para subtrair seu dinheiro, e muito menos para matá-lo. Os três fatos (roubo da arma, do dinheiro e a morte) têm absoluta relação, já que, para cometer o roubo - e esta era a finalidade precípua do réu que afirmou que foi ao local para ´recuperar a arma´ -, ele teve que matar a vítima. Deve ser ainda frisado que a magistrada prolatora desta sentença foi quem colheu toda a prova oral, tendo verificado em todas as audiências, principalmente no interrogatório, a frieza com que o réu narrou os fatos e se comportou durante todo o tempo. Por todo o exposto e considerando a ausência de fatos que possam configurar alguma excludente de ilicitude ou de culpabilidade, tenho que o conjunto probatório mostrou-se favorável à tese acusatória. III Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA DENÚNCIA e CONDENO JORGE LUIZ DE MELO pela infração tipificada no artigo 157 § 3º do Código Penal. Aplicação da Pena: 1ª Fase: Observando-se o disposto no art. 59 do CP, temos como circunstâncias judiciais dados ou fatos (objetivos ou subjetivos) que estão ao redor do crime, mas cuja ausência não exclui o tipo penal, pois não lhe são essenciais, embora interfiram na pena. Atentando para a conduta social do réu e para sua personalidade, tenho que essas circunstâncias judiciais devam ser consideradas em seu desfavor. É que, embora, não se lhe possa imputar a condição de reincidente, nem tecnicamente de portador de maus antecedentes, o fato é que o réu ostenta em sua FAC cinco anotações, dentre as quais duas se referem a processos em que foi reconhecida a prescrição e duas se referem a processos em que houve condenação, uma por furto e outra por posse de arma de fogo municiada, embora sem trânsito em julgado. Ao meu ver, portanto, isso demonstra que o réu pauta sua vida envolvendo-se em ilícitos, evidenciando conduta social desregrada, razão pela qual deve ser sua pena aumentada em 6 meses, resultando na pena-base de 20 (vinte) anos e 6 (seis) meses de reclusão e multa de 10 dias-multa. 2ª Fase: Reconheço a incidência da agravante prevista no art. 61, II, ´d´ do CP, conforme alegado pelo Ministério Público, já que a multiplicidade das lesões, descrita no auto de exame cadavérico demonstra que houve o emprego de meio cruel, impondo à vítima intenso sofrimento nos momentos anteriores à sua morte. Por essa razão, aumento a pena do réu em 1 (hum) ano de reclusão. O réu ainda se utilizou de recurso que dificultou a defesa da vítima, pois invadiu sua casa de madrugada, lhe golpeando pela primeira vez quando ainda estava dormindo. Obviamente usou de tal meio ardiloso para que obtivesse mais chance de sucesso em seu crime. Não há dúvida de que se alguém é atacado dormindo tem obstada ou ao menos dificultada em muito sua chance de defesa. Reconheço, assim, a agravante prevista no art. 61, II, ´c´ do CP, motivo pelo qual aumento a pena do réu em 1 (hum) ano de reclusão. Apesar de o réu não ter confessado o crime em sua totalidade, tentando a todo momento apresentar justificativas para seus atos, reconheço que deve ser aplicada a atenuante da confissão, prevista no art. 65, III, ´d´ do CP. Ressalte-se que, ao meu ver, a principal razão de ser da atenuante da confissão é conferir ao julgador a certeza moral de que a condenação é justa. Ora, mesmo que o réu tente justificar o ato alegando legítima defesa, ao confirmar em juízo que entrou na casa da vítima, lhe golpeou com um soquete e subtraiu sua arma de fogo, está auxiliando a dirimir dúvidas que venham a surgir no espírito do julgador. Por outro lado, o réu não confessou, pelo menos em juízo, ter subtraído o dinheiro, o que deve ser considerado para quantificar a redução. Em razão da confissão, portanto, diminuo a pena do réu em 1(hum) ano de reclusão. Considerando a ausência de outras agravantes ou atenuantes, fixo as penas intermediárias em 21 (vinte e um) anos e seis (seis) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa. 3ª Fase: Tendo em vista a inexistência de quaisquer causas de aumento ou de diminuição, devem as penas finais permanecer no patamar acima fixado. Fixo o valor do dia-multa no mínimo legal, na forma dos artigos 49 e seguintes do CP. Fixo como regime inicial de cumprimento de pena o fechado, na forma do art. 33, §2º, ´a´, do CP. Mantenho a prisão preventiva do réu, já que permanecem hígidos os requisitos e pressupostos previstos no art. 312 do CPP. Transitada em julgado, lance o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se carta de sentença definitiva. Anote-se e comunique-se. Transitada em julgado, ficarão automaticamente suspensos os direitos políticos do condenado, enquanto durarem os efeitos da condenação, na forma do art. 15, inciso III da CRFB. Oficie-se. Comunique-se. P.R.I.
(Sentença captada do Sistema Corporativo – 08/04/2010)
